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Resumo 
 
Este artigo analisa o conceito de valor justo no âmbito da contabilidade, a partir de uma 
abordagem teórico-conceitual que dialoga com a teoria da justiça de David Schmidtz. Embora 
o valor justo seja amplamente empregado nas normas contábeis internacionais, especialmente 
nos pronunciamentos do IASB e do FASB, sua utilização tem sido predominantemente 
associada a uma perspectiva técnica de mensuração baseada em preços de mercado. O estudo 
parte do entendimento de que essa abordagem é limitada para explicar as implicações 
normativas e distributivas envolvidas na mensuração contábil de ativos e passivos. 
Metodologicamente, a pesquisa caracteriza-se como um ensaio teórico, fundamentado em 
revisão crítica da literatura contábil e filosófica, incorporando contribuições de autores como 
Rawls, Kant e Schmidtz. A partir desse referencial, o artigo propõe uma ampliação conceitual 
do valor justo, identificando quatro atributos centrais: consenso, reciprocidade, ausência de 
favorecimento e direito de distribuir. Esses atributos permitem compreender o valor justo 
como um constructo que ultrapassa a simples observação de preços de mercado, incorporando 
critérios de equidade, imparcialidade e legitimidade nas transações econômicas. A 
contribuição do estudo reside na distinção analítica entre os atributos do valor justo e as 
características qualitativas da informação contábil, frequentemente tratadas de forma 
equivalente na literatura. Ao evidenciar essa diferenciação, o artigo amplia o debate teórico 
sobre a mensuração contábil e oferece subsídios para reflexões sobre a aplicação normativa do 
valor justo, especialmente em contextos marcados por conflitos distributivos e assimetrias de 
informação. Os resultados contribuem para o fortalecimento da discussão conceitual na área 
de contabilidade financeira, indicando caminhos para pesquisas futuras sobre justiça, 
mensuração e normatividade contábil. 
 
Palavras-chave: Valor justo. Mensuração contábil. Teoria da justiça. Normatividade. 
Contabilidade financeira. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

 
1 Introdução 

 
A literatura sobre conflito distributivo contábil sustenta que o valor justo, em sua 

essência, não interfere na propriedade de terceiros no âmbito da justiça comutativa, nem 
compromete o manejo da propriedade individual sob a perspectiva da justiça distributiva, 
desde que esta ocorra de forma voluntária e não por imposição de mecanismos 
governamentais. O termo "valor justo" geralmente se refere a um valor objetivo e imparcial 
atribuído a um bem, serviço ou ativo em uma transação. Ele implica que o preço acordado não 
favorece excessivamente nenhuma das partes envolvidas e reflete um equilíbrio entre o 
interesse do vendedor e do comprador. 

Apesar do consenso, conforme ensina Hodder (2014), o valor justo é conceitualmente 
distinto da noção de valor de mercado que continua sendo incluída em certas normas 
contábeis. Não está claro se ou quando os órgãos normativos modificarão as orientações 
existentes para eliminar a noção de valor de mercado como uma medida. 

Desse modo, ao abordar o conceito de valor justo, presente nas normas legais e nos 
pronunciamentos contábeis, é relevante considerar o seu entrelaçamento com a noção de 
justiça. Tal discussão traz à tona a essência e os fundamentos baseados em princípios de 
equidade, os quais pressupõem que a distribuição apropriada dos benefícios deve ser efetuada 
de acordo com preceitos aceitáveis por todas as partes envolvidas. 

Em negociações comerciais, determinar o valor justo pode ser um desafio, pois pode 
haver diferentes percepções sobre o que é justo para cada parte. No entanto, o objetivo é 
chegar a um consenso sobre um preço que seja razoável e adequado com base em fatores 
como oferta e demanda, custos de produção, valor de mercado comparável e outras 
considerações relevantes. 

Em algumas áreas, como finanças e contabilidade, o termo "valor justo" é usado com 
mais frequência em relação à avaliação de ativos financeiros, como ações, títulos ou 
derivativos. Nesses casos, há diretrizes e métodos específicos para determinar o valor justo 
com base em modelos matemáticos e fatores de mercado. 

É importante observar que, apesar de ser um valor objetivo e imparcial atribuído a um 
bem, em certos conceitos, o "valor justo" pode ser subjetivo e é possível que existam 
divergências de opinião sobre qual é o valor justo em uma determinada transação. Em última 
análise, alcançar um consenso sobre o valor justo é um objetivo-chave para garantir que 
ambas as partes se sintam satisfeitas e justamente tratadas na transação. 

A contribuição desta pesquisa é primordialmente teórica, concentrando-se na área da 
Mensuração, enfocando especificamente nos atributos do valor justo e sua interligação com a 
Contabilidade. Destaca-se a distinção entre os atributos do valor justo na contabilidade e as 
características qualitativas da informação contábil. Embora os artigos frequentemente sugiram 
uma semelhança entre esses dois conceitos, na essência do valor de justiça, esses atributos não 
coincidem. Os atributos do valor justo vão além do que geralmente é abordado em estudos 
convencionais. 

Diante disso, definiu-se como objetivo a compreensão do valor justo sob a perspectiva 
da Teoria da Justiça, conforme concebida por David Schmidtz (2009), tratando dos atributos 
da justiça e, consequentemente, do valor justo sob a luz da teoria contábil. 

Dessa maneira, busca-se ampliar a análise da temática, considerando os fundamentos 
da Teoria da Justiça como arcabouço adicional para a compreensão e aplicação do Valor Justo 
na Contabilidade. 
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2 Valor Justo e o Conflito Distributivo 
 

Para Cabral et al. (2022), a elaboração de um conceito de justiça para ser incorporado 
a uma estrutura contábil epistemológica universal implica na criação de uma taxonomia 
estruturada em um sistema hierárquico de termos, seguindo uma abordagem similar à 
organização empregada nas ciências biológicas, como a classificação por gênero, espécie, filo, 
classe e ordem. No contexto contábil, o objetivo é estabelecer um critério de justiça que esteja 
embasado na teoria da justiça, a teoria contábil e, por consequência, seja aplicado à 
contabilidade do valor justo. 

Kam (1990, p. 146) fornece uma definição de valor de mercado (valor justo) da 
seguinte maneira: 
 

Talvez possamos considerar o preço de mercado como aquele que é acordado entre o comprador e o 
vendedor marginal, sendo possível afirmar que esse preço representa de fato o valor de mercado. Desde 
que o comprador tenha opções (não seja obrigado a comprar), a transação seja realizada em condições 
normais e o preço possa ser aceito como uma representação significativa. 

 
De acordo com o International Accounting Standards Board (IASB, 2006), o conceito 

original de valor justo é o valor pelo qual um ativo poderia ser trocado ou um passivo 
liquidado entre partes conhecedoras, sem favorecimentos, em comum acordo. Esse conceito é 
baseado na perspectiva de mensuração de ativos e passivos, considerando uma situação em 
que as partes envolvidas possuiriam o mesmo nível de informação e que não haveria 
desequilíbrio de interesses (parties in an arm's length transaction) (IASB, 2006; Hague, 
2012; Hitz, 2007; Tavares et al., 2009; Whittington, 2008, 2014). 

No conceito do FASB (Financial Accounting Standards Board), conforme definido no 
SFAS n° 157, o valor justo é o preço que poderia ser recebido pela venda de um ativo ou pago 
pela transferência de um passivo em uma transação independente, entre participantes do 
mercado, na data da mensuração. Nessa abordagem, o conceito de "fair value" está vinculado 
a valores de mercado ou valores de saída (conhecido também como mark to market ou exit 
price) (FASB, 2006; Hague, 2012; Hitz, 2007; Tavares et al., 2009; Whittington, 2008, 2014). 

A definição agregada de "fair value" ressalta a importância de utilizar preços e 
condições de mercado reais como base para a mensuração do valor justo. O "fair value" é 
determinado considerando as cotações e informações disponíveis em transações atuais e 
observáveis entre partes independentes, o que torna a mensuração mais objetiva e 
fundamentada em informações de mercado eficientes. 

Existiam duas distinções fundamentais entre esses dois conceitos. A primeira 
diferença está relacionada ao método de avaliação, enquanto a segunda diz respeito aos 
participantes envolvidos na operação. O FASB tem adotado explicitamente o preço de saída 
(venda) como base, enquanto o IASB não estabeleceu de forma taxativa sua abordagem. O 
SFAS 157 faz referência aos agentes de mercado, ao passo que o IASB se dirige a partes 
conhecedoras e dispostas a negociar, em um acordo mútuo e sem favorecimentos. É relevante 
notar que essa abordagem não necessariamente especifica que os agentes da transação devem 
ser provenientes do mercado (Tavares et al., 2009). 

Nesse cenário conceitual complexo, o acordo de Norwalk, firmado entre o IASB e o 
FASB, com o objetivo de alcançar a convergência entre essas duas instituições, resultou na 
emissão de um documento de discussão pelo IASB, no qual são feitos comentários sobre o 
SFAS 157 (Tavares et al., 2009). 

Em outras palavras, o valor justo busca refletir o preço que seria obtido em uma 
transação justa e livre de influências externas, em que todas as partes envolvidas possuíssem 
total conhecimento e agissem de forma independente. Esse princípio visa garantir a 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

objetividade e a imparcialidade na mensuração dos ativos e passivos, tornando as informações 
contábeis mais confiáveis e relevantes para os usuários das demonstrações financeiras. 

É sumamente significativo frisar que o conceito de valor justo se diferencia 
conceitualmente da noção de valor de mercado, que ainda é incorporada em algumas normas 
contábeis, nesses termos, o processo de distribuição e alocação de riqueza nem sempre é 
harmoniosa e, geralmente, gera o conflito, porque o meio justo e valor de troca não 
conseguem se alinhar na negociação entre compradores e vendedores. Os interessados em 
trocar bens tentam satisfazer suas próprias necessidades em detrimento da necessidade alheia, 
não alcançando o meio termo, ou justo meio, ou valor justo, gerando o conflito distributivo 
(Cabral et al., 2022). 

Continuando esse percurso teórico observa-se que, a ideia de utilizar o valor de saída 
reflete o conceito de que, em condições normais de mercado, um ativo ou passivo seria 
negociado livremente entre partes interessadas, sem restrições ou interferências que poderiam 
afetar o valor percebido. Isso proporciona uma perspectiva mais realista do valor econômico 
dos ativos e passivos, aumentando a transparência e a confiabilidade das informações 
contábeis apresentadas nas demonstrações financeiras. 

Desta feita, o conflito distributivo entendido como um confronto entre as partes para 
aquisição de bens e serviços com interesses individuais sobrepondo o de todo o negócio, deve 
direcionar os vários caminhos possíveis, concebidos a partir de diretrizes individuais voltadas 
para o estabelecimento de procedimentos de distribuição e alocação da riqueza gerada, 
suscitam ambientes propícios ao conflito, com repercussões danosas à convivência social 
harmoniosa (Ribeiro Filho et al., 2009, p. 2).  

Esse conflito implica no estabelecimento de marcadores, cuja principal característica 
seja a possibilidade de serem vistos e compreendidos por todos que atuam na movimentação 
de recursos escassos. O conjunto de métricas contábeis, produzidas no âmbito dos sistemas de 
informações, forma um mapa de marcadores, que, em última instância, promove o 
alinhamento entre as pessoas, com o intuito de reduzir conflitos. Nesse sentido, a 
contabilidade é, também, promotora da paz (Ribeiro Filho et al., 2009, p. 2). 

 
3 A influência dos Elementos da Justiça segundo David Schmidtz no Valor Justo 
 
A divisão de elementos da justiça proposta por Schmidtz (2009) reflete uma 

abordagem abrangente que incorpora diferentes perspectivas e teorias sobre a distribuição de 
bens. Cada elemento aborda uma dimensão específica da justiça e contribui para a 
compreensão global de como os bens devem ser distribuídos de maneira ética e equitativa. 

A divisão proposta por Schmidtz (2009) dos elementos da justiça em relação a como 
os bens devem ser distribuídos reflete sua análise das teorias morais e éticas. Cada um desses 
elementos aborda diferentes princípios de distribuição. 

Ele desmembra os componentes da justiça em várias dimensões: a questão do 
merecimento, influenciada pela perspectiva de Rawls, que propõe a distribuição de todas as 
coisas valiosas da vida com base no merecimento; a importância da reciprocidade, 
fundamentada nas ideias de Lawrence Becker, que vê a reciprocidade como uma disposição 
fundamental; a ênfase na igualdade; a consideração da necessidade; e o direito à distribuição 
(Schmidtz, 2009). 

Além das dimensões anteriores, pode-se acrescentar, relacionado a reciprocidade, o 
consenso. Ambos compartilham um foco na colaboração, no equilíbrio, na negociação e no 
respeito mútuo. Ambos os conceitos contribuem para o estabelecimento de relacionamentos 
positivos e para a construção de entendimento compartilhado entre o valor justo e seus 
atributos. 
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4 Primeiro atributo: o consenso 
 
O consenso implica em chegar a um acordo de forma imparcial, considerando os 

interesses de todas as partes, e evitando qualquer favorecimento injusto. Isso significa que 
nenhum dos envolvidos deve receber tratamento preferencial ou vantagens desproporcionais. 

Para alcançar esse consenso justo, é importante promover a transparência, igualdade 
de oportunidades e um processo de negociação aberto. A reciprocidade desempenha um papel 
importante nesse decurso, pois envolve a troca mútua de benefícios e favores entre as partes. 
Isso fortalece o senso de justiça e equidade na transação, criando um ambiente de colaboração 
e respeito mútuo. 

A teoria da justiça de Rawls (2008) pode ser conectada aos atributos indicados 
anteriormente, como, merecimento, consenso, reciprocidade, justiça distributiva e valor justo. 

Rawls (2008) propôs um modelo de justiça conhecido como "justiça como equidade". 
Sua teoria busca estabelecer princípios de justiça que seriam escolhidos em uma posição 
inicial de igualdade, onde as pessoas não têm conhecimento de sua posição ou circunstâncias 
específicas. Esses princípios devem ser aceitáveis para todos, independentemente de suas 
características pessoais. 

Ao conectar ao atributo do consenso, Rawls (2008) relaciona a ideia do consenso está 
presente na posição original. Nesse estado hipotético, as partes concordariam com princípios 
de justiça em uma posição de igualdade, representando um suposto consenso de como a 
sociedade deve ser estruturada. Isso se alinha ao objetivo de buscar uma conjectura justa nas 
transações, onde todas as partes têm oportunidades iguais de influenciar o resultado. 

O conceito de valor justo pode ser relacionado aos princípios de justiça de Rawls 
(2008), que buscam estabelecer uma estrutura social justa e equitativa. Um valor justo em 
uma transação pode ser visto como uma forma de aplicar os princípios de justiça propostos 
por Rawls no contexto específico das trocas comerciais onde as partes estão inicialmente em 
condições de igualdade. 

Entende-se que o consenso e trocas comerciais em condições de igualdade demanda 
ética das partes envolvida e, tanto a teoria da justiça de Rawls como a teoria ética de 
Immanuel Kant, embora com abordagens diferentes, ambos os filósofos compartilham uma 
preocupação com a ética e a justiça. Kant não trata diretamente de consenso, seus princípios 
éticos podem fornecer uma base para a busca de um consenso justo. 

Embora não tratando especificamente do consenso, a teoria de Kant (2019) da ênfase 
em princípios universais, autonomia moral e tratamento igualitário oferecendo uma base ética 
que pode orientar a busca por um consenso justo. A consideração dos princípios morais de 
Kant pode ajudar a garantir que o processo de busca de consenso seja baseado em 
fundamentos éticos sólidos, respeitando a autonomia e a igualdade de todas as partes 
envolvidas. Essa ênfase na autonomia está alinhada ao conceito de consenso, onde as partes 
envolvidas em uma negociação ou tomada de decisão têm a liberdade de expressar seus 
pontos de vista e concordar mutuamente sobre as regras ou termos da interação. 

A ética kantiana exige que tratemos todas as pessoas como fins em si mesmas e não 
apenas como meios para atingir nossos objetivos. Isso implica tratar todas as partes 
envolvidas em uma transação com igual consideração e respeito. No contexto do consenso, 
isso significa que todas as partes têm o direito de serem ouvidas e terem suas perspectivas 
levadas em conta, buscando uma tomada de decisão que seja aceitável para todos. Pois, ao 
buscar um consenso, as partes envolvidas podem procurar princípios éticos compartilhados ou 
normas que sejam racionais e universais, guiando suas decisões e ações (Kant, 2019). 

Tanto a teoria moral de Schmidtz (2009) quanto o valor justo envolvido a busca por 
um certo grau de consenso. Na teoria moral, o consenso insurge da identificação de princípios 
éticos compartilhados, apesar das diferenças nas teorias individuais. No contexto contábil, o 
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consenso é buscado entre os participantes do mercado para determinar um valor justo que 
reflita o entendimento coletivo sobre o valor de um ativo. 

O "valor justo contábil" é uma abordagem que visa refletir o valor de um ativo ou 
passivo com base nas informações de mercado disponíveis. O valor é determinado com base 
no que os participantes do mercado concordariam como um preço razoável em uma transação 
justa e intencional. Esse processo envolve a busca por um consenso entre os participantes do 
mercado sobre o valor justo de um ativo. 

O consenso para a justiça é alcançado quando todas as partes envolvidas em uma 
transação concordam que o resultado é justo e equitativo. No entanto, o que constitui justiça 
pode variar dependendo do contexto cultural, social e legal. 
 

5 Segundo atributo: a reciprocidade 
 
Durante as negociações, as partes podem fazer concessões mútuas para alcançar um 

acordo. A reciprocidade ocorre quando ambas as partes estão dispostas a ceder em algumas 
áreas para obter benefícios em outras. Isso ajuda a criar um senso de equilíbrio e 
compromisso justo na transação. 

A reciprocidade pode ser um elemento valioso ao buscar um equilíbrio entre consenso, 
sem favorecimento e justiça em uma transação. A reciprocidade envolve a troca mútua de 
benefícios ou favores entre as partes envolvidas, o que pode contribuir para fortalecer o senso 
de justiça e equidade na transação. 

Além disso, a reciprocidade também pode ser expressa por meio do reconhecimento e 
do agradecimento mútuos. Quando uma parte demonstra apreciação pelas ações e 
contribuições da outra parte, criando um senso de reciprocidade e fortalecendo os laços de 
confiança e respeito na transação. 

Ainda, através da reciprocidade é possível relacionar aos princípios de justiça 
propostos por Rawls (2008), como o princípio da diferença. Esse princípio argumenta que as 
desigualdades econômicas e sociais são justificáveis apenas se beneficiarem os menos 
favorecidos na sociedade. A reciprocidade é encontrada na preocupação de garantir que 
aqueles que possuem recursos e benefícios extras compartilhem parte deles em benefício dos 
menos privilegiados. 

A ética kantiana valoriza a igualdade e o tratamento das pessoas como fins em si 
mesmas. A reciprocidade pode ser vista como uma expressão dessa igualdade e respeito 
mútuo. Kant (2019) argumenta que devemos agir de acordo com princípios que possam ser 
universalizados, o que inclui a noção de reciprocidade. Ao buscar um consenso e promover a 
reciprocidade nas transações, estamos agindo de acordo com os princípios morais kantianos 
de tratar os outros com respeito e igualdade. 

A reciprocidade envolve a ideia de que agimos moralmente quando reconhecemos as 
necessidades e interesses dos outros e respondemos a eles de maneira justa e recíproca. Isso se 
relaciona com o princípio de que as ações devem ser guiadas por uma disposição para tratar 
os outros como gostariam de ser tratados, algo que também se conecta com a ética kantiana e 
a noção de tratar as pessoas como fins em si mesmos (Schmidtz, 2019). 

Nesses termos, as partes envolvidas na transação podem assumir responsabilidades 
compartilhadas para alcançar os resultados desejados. Isso implica que cada parte faça sua 
parte no cumprimento dos termos acordados e no respeito aos compromissos assumidos.  

Com isso, se alcança benefícios mútuos, buscando soluções que sejam mutuamente 
benéficas para todas as partes envolvidas. A reciprocidade ocorre quando todas as partes se 
comprometem igualmente com a cooperação e a responsabilidade, ou seja, quando cada parte 
obtém vantagens proporcionais e justas na transação, promovendo um senso de justiça e 
colaboração. 
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A noção de que os intervenientes do mercado operem em conformidade com seus 
interesses econômicos mais vantajosos pode ser interpretada como uma forma implícita de 
reciprocidade. É esperado que todos os envolvidos atuem de forma justa e equitativa, visando 
otimizar seus próprios ganhos, o que fomenta uma dinâmica de reciprocidade nas interações 
de mercado (NBC T 46). 

A contabilidade desempenha uma função social significativa em várias economias. No 
entanto, ao explorar a relação da contabilidade com a reciprocidade, é viável aprofundar a 
compreensão das práticas contábeis que incorporam reciprocidade e coesão social. Isso, por 
conseguinte, contribui para uma compreensão mais abrangente das oportunidades decorrentes 
das distintas economias e das interações sociais nelas envolvidas (Constable; Kuasirikun, 
2018; Forsberg, 2023). 

Nesse entendimento das relações sociais, a transação voluntária entre os intervenientes 
do mercado implica uma interação marcada pela reciprocidade. As partes envolvidas buscam 
um acordo que satisfaça seus interesses mútuos, levando em consideração as necessidades e 
inquietações de cada uma. A ideia de reciprocidade é evidente na negociação do valor justo, 
onde ambas as partes contribuem para a transação de modo equitativo e justo. 

Ao incorporar a reciprocidade, juntamente com o consenso e a ausência de 
favorecimento injusto, busca-se promover um ambiente de transação mais colaborativo, justo 
e equitativo. A reciprocidade pode ajudar a construir relacionamentos duradouros e benéficos 
entre as partes envolvidas, promovendo a confiança e a cooperação mútua. 

 
6 Terceiro atributo: sem favorecimento 

 
O princípio de "sem favorecimento" em uma transação significa que nenhuma das 

partes envolvidas deve receber tratamento preferencial ou vantagens injustas em relação à 
outra. Isso implica que todas as partes sejam tratadas de maneira igualitária e equitativa, sem 
qualquer forma de viés ou favorecimento injusto. 

Rawls (2008) defende a justiça como equidade, o que implica tratar todas as pessoas 
de maneira imparcial e evitar favorecimentos injustos. Isso está alinhado ao princípio de sem 
favorecimento, onde nenhuma das partes envolvidas deve receber tratamento preferencial. A 
imparcialidade é um elemento fundamental tanto na teoria de Rawls quanto na busca por 
justiça distributiva e valor justo. 

Isso implica que todas as partes devem ter as mesmas oportunidades e acesso às 
informações relevantes para tomar decisões informadas. Isso envolve garantir que todas as 
informações sejam compartilhadas de forma transparente e que todas as partes tenham a 
capacidade de influenciar o processo de negociação. 

A ética kantiana enfatiza tratar todas as pessoas como fins em si mesmas e não apenas 
como meios para atingir objetivos. Isso se alinha com o princípio de sem favorecimento e a 
busca por um tratamento igualitário e imparcial nas transações, conforme discutido 
anteriormente (Kant, 2019). 

No tratamento imparcial, é importante que qualquer pessoa envolvida na mediação ou 
tomada de decisão seja imparcial e não mostre preferência por uma das partes. Isso pode 
envolver a seleção de mediadores ou árbitros neutros e objetivos, que não tenham interesse 
pessoal ou conflitos de interesse que possam influenciar negativamente o resultado. 

As decisões devem ser tomadas com base em critérios objetivos e razoáveis, em vez 
de preferências pessoais ou interesses ocultos. Critérios como preço de mercado, valor justo, 
padrões setoriais ou regulamentações podem ser usados para determinar os termos da 
transação. 

Apesar de que em um cenário de mercado realista, a busca por um método de medição 
universal pode ser infrutífera e uma abordagem mais apropriada para o problema de medição 
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pode ser definir um objetivo de medição claro e selecionar o método de medição que melhor 
atenda a esse objetivo nas circunstâncias particulares existentes em relação a cada item em as 
contas (Whittington, 2008). Embora seja difícil criticar os padrões FVA (Fair Value 
Accouting) por si só, as questões de implementação são uma preocupação potencial, 
especialmente no que diz respeito a litígios (Laux; Leuz, 2009). 

Por isso, deve-se manter a transparência em relação ao processo de negociação e aos 
critérios utilizados é essencial. Isso permite que todas as partes envolvidas compreendam 
como as decisões são tomadas e permite que questionem qualquer suspeita de favorecimento 
injusto, assegurando que todos os direitos e responsabilidades das partes envolvidas sejam 
respeitados, sendo crucial para evitar qualquer tratamento preferencial. Isso pode incluir a 
definição clara de obrigações contratuais e a garantia de que todas as partes as cumpram de 
forma justa. 

Isso é corroborado pela teoria de Kant, que enfatiza a importância de agir de acordo 
com princípios racionais e universais, independentemente das consequências. No contexto de 
uma transação, buscar um valor justo implica seguir princípios éticos e racionais na 
determinação do preço ou valor de um bem ou serviço. Kant argumenta que devemos tratar os 
outros como fins em si mesmos, o que implica respeitar seu valor intrínseco e não explorá-los 
injustamente (Kant, 2019). 

Embora o princípio de "sem favorecimento" exija tratamento igualitário, também é 
importante considerar as circunstâncias individuais e únicas de cada parte envolvida. Às 
vezes, a igualdade estrita pode não ser justa, especialmente quando há diferenças 
significativas de poder, recursos ou necessidades entre as partes. Nesses casos, a equidade 
pode ser buscada para garantir um resultado justo. 

Ao seguir essas diretrizes, pode-se promover um ambiente de transação sem 
favorecimento, em que todas as partes envolvidas sejam tratadas de maneira justa e equitativa. 
Isso contribui para a construção de relacionamentos comerciais sustentáveis e de confiança. 

A junção entre consenso e sem favorecimento ocorre quando todas as partes 
envolvidas em uma transação chegam a um acordo mútuo sobre os termos e condições da 
negociação, enquanto garantem que não haja favorecimento injusto para nenhuma das partes. 
Nesse sentido, busca-se um equilíbrio entre encontrar um consenso aceitável para todas as 
partes e garantir que a transação seja justa e imparcial. 

Para alcançar essa junção, é necessário um processo de negociação aberto e 
transparente, onde todas as partes possam expressar suas necessidades, interesses e 
preocupações. 

Não obstante, a teoria de Schmidtz (2009) possa não explicitamente abordar o 
princípio de 'sem favorecimento' no contexto do valor justo, porém, uma correlação 
significativa surge quando consideramos seu entendimento de que a tendência comum dentro 
do consenso geral é pressupor que a distribuição de renda, riqueza e todas as coisas valiosas 
da vida deve estar alinhada com o merecimento. Isso sugere que, mesmo sem ser 
explicitamente articulado, o valor justo se alinha com a ideia de que a avaliação imparcial e a 
justa alocação de recursos estão relacionadas à noção subjacente de merecimento, e isso, por 
sua vez, pode influenciar as discussões sobre redistribuição equitativa. 
 

7 Quarto atributo: o direito de distribuir (justiça distributiva) 
 

É um conceito central na teoria de Rawls (2008) a justiça distributiva. Ele busca 
estabelecer uma distribuição equitativa dos recursos e benefícios da sociedade, levando em 
consideração as desigualdades sociais e econômicas existentes. Os princípios de justiça 
propostos por Rawls, como o princípio da diferença e o princípio da igualdade de 
oportunidades, estão alinhados com a busca por justiça distributiva em uma transação. 
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A justiça distributiva desempenha um papel relevante na busca pela equidade na 
distribuição dos recursos ou benefícios envolvidos na transação. Ela se concentra em como 
esses recursos devem ser distribuídos de maneira justa, levando em conta princípios éticos, 
como igualdade, mérito, necessidade ou contribuição. A justiça distributiva visa garantir que a 
distribuição seja equitativa em uma sociedade ou contexto mais amplo. 

No entanto, ao buscar um consenso e uma distribuição justa, também é importante 
considerar o valor justo da transação. O valor justo está relacionado ao preço consensual e 
razoável de um bem ou serviço em uma transação específica. Ele leva em consideração 
fatores como oferta e demanda, custos de produção, valor de mercado comparável e o 
consenso entre as partes envolvidas. Buscar um valor justo contribui para estabelecer uma 
transação equitativa e aceitável para todas as partes. 

A ética de Kant (2019) coloca ênfase na obrigação de agir de acordo com o dever 
moral, independentemente das consequências. Isso se alinha com a busca por justiça 
distributiva, onde a distribuição dos recursos é baseada em princípios de justiça e não apenas 
em benefícios ou vantagens pessoais. 

O direito de distribuir refere-se à justa distribuição dos recursos, benefícios ou 
resultados de uma transação entre as partes envolvidas. A ponte com o direito de distribuir 
pode ser estabelecida ao considerar a reciprocidade e a justiça distributiva na negociação. 

Aqui estão algumas maneiras de abordar a relação entre o direito de distribuir e os 
conceitos anteriores: 
 

Tabela 1: Relação entre o Direito de Distribuir e os Demais Conceitos 
 

Equidade na Distribuição Ao buscar um consenso e evitar favorecimento injusto, é importante 
garantir uma distribuição equitativa dos recursos ou benefícios 
envolvidos na transação. Isso significa que todas as partes devem 
receber uma parcela justa e proporcional do que está sendo 
distribuído, com base em critérios objetivos e acordados 
mutuamente. 

Reciprocidade na Distribuição A reciprocidade pode ser aplicada não apenas na troca de concessões 
durante as negociações, mas também na distribuição dos resultados 
ou benefícios alcançados. Quando as partes envolvidas reconhecem 
as contribuições de cada um e compartilham os resultados de forma 
justa e equitativa, isso fortalece o senso de reciprocidade e 
cooperação na transação. 

Transparência na Distribuição A transparência desempenha um papel fundamental na garantia do 
direito de distribuir. É importante que todas as partes tenham acesso 
igual às informações relevantes sobre a distribuição e compreendam 
os critérios utilizados para tomar decisões nesse sentido. Isso ajuda a 
evitar discrepâncias e a construir confiança nas decisões distributivas. 

Responsabilidade e Prestação 
de Contas 

As partes envolvidas na transação devem assumir a responsabilidade 
pela distribuição justa dos recursos ou benefícios acordados. Isso 
envolve o cumprimento dos termos acordados e a prestação de contas 
em relação à distribuição realizada. Quando todas as partes agem de 
forma responsável e transparente nesse sentido, o direito de distribuir 
é preservado. 

Fonte: Rawls (2008), Schmidtz (2009), Ribeiro Filho et al. (2009), Kant (2019) e Donleavy (2019). 
 

Ao distribuir os recursos ou benefícios da transação, é importante levar em conta os 
interesses e necessidades individuais de cada parte envolvida. Isso pode significar 
personalizar a distribuição de acordo com as circunstâncias e contribuições específicas de 
cada parte, garantindo que sejam atendidas de forma justa. 

Nesse contexto, a maioria desses elementos representa um conceito com um 
componente moral, onde os envolvidos em transações comerciais, envolvendo bens 
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financeiros ou não, utilizam um padrão ou equitativo para realizar trocas que atendem de 
forma justa às suas necessidades essenciais ou secundárias (Donleavy, 2019). 

Ao incorporar o direito de distribuir, juntamente com os conceitos de consenso, sem 
favorecimento e reciprocidade, busca-se garantir que a distribuição dos recursos e benefícios 
seja justa, equitativa e alinhada com as necessidades e interesses das partes envolvidas. Isso 
contribui para um ambiente de transação mais justo e sustentável. “Uma forma (ainda que seja 
apenas uma) de uma sociedade beneficiar pessoas é distribuir os frutos da cooperação 
proporcionalmente às contribuições para o esforço cooperativo” (Schmidtz, 2009, p. 89).  

Considerar as circunstâncias individuais e únicas de cada parte envolvida pode ajudar 
a alcançar um consenso para a justiça. Às vezes, a igualdade estrita pode não ser justa, 
especialmente quando há diferenças significativas de poder, recursos ou necessidades entre as 
partes. 

A equidade leva em conta as circunstâncias específicas de cada parte envolvida na 
negociação. Embora o objetivo seja evitar favorecimento injusto, também é importante 
reconhecer e tratar de forma equitativa as diferenças de poder, recursos e necessidades, 
garantindo que todas as partes envolvidas tenham acesso igual à informação relevante para a 
transação. Isso ajuda a evitar assimetria de informações e aumenta a confiança mútua. 

Habermas (1983), como citado em McKernan e Kosmala-MacLullich (2004),  enfatiza 
que a teoria moral tem a responsabilidade de elucidar as premissas normativas subjacentes à 
interação social, premissas que são intrinsecamente entendidas pelos atores sociais 
competentes. A confiança na justificabilidade dessas afirmações está intrinsecamente ligada à 
noção de que as alocações de recursos, como defendido pelo direito de distribuir, devem ser 
fundamentadas em razões convincentes e equitativas. Portanto, a conexão entre as ideias de 
Habermas e a abordagem de valor justo ressalta a importância de fundamentar as decisões de 
distribuição em justificações que são aceitáveis racionalmente, estabelecendo assim a 
confiança nas bases éticas das ações. 

Indriani (2015) ensina que a medição da justiça distributiva é relativamente 
consistente. A medição da justiça distributiva baseia-se na equidade, ou seja, perguntando 
sobre a justiça recebida em comparação com as contribuições dadas. 

Mesmo a justiça distributiva estando intimamente ligada ao direito de distribuir, 
ambos os conceitos buscam garantir uma distribuição justa e equitativa dos recursos ou 
benefícios, mas a justiça distributiva se concentra em questões mais amplas de equidade 
social, enquanto o direito de distribuir está mais relacionado a um contexto transacional 
específico. 
 

8 A relação dos atributos e o valor justo contábil 
 

A justiça é uma qualidade ou atributo que pode ser afirmado de diferentes objetos. 
Neste sentido, a justiça é representada como uma virtude dos indivíduos. Como todas as 
virtudes, também a virtude da justiça é uma qualidade moral; e, nessa medida, a justiça 
pertence ao domínio da moral (Kelsen, 2001, p. 41). 

Kelsen (2001) ressalta que a justiça é uma qualidade moral que se relaciona com o 
tratamento dado aos outros seres humanos. Essa ênfase na dimensão moral da justiça se alinha 
com a ideia de que o valor justo contábil também é uma noção moral, pois envolve a 
avaliação ética de como os ativos e passivos são mensurados e tratados nas demonstrações 
financeiras. 

Como ensina Kelsen (2001, p. 41), 
 

[...] a qualidade ou virtude da justiça atribuída a um indivíduo exterioriza-se na 
sua conduta: na sua conduta em face dos outros indivíduos, isto é, na sua conduta 
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social. A conduta social de um indivíduo é justa quando corresponde a uma norma 
que prescreve essa conduta, isto é, que se põe como devida e, assim, constitui o 
valor de justiça. A conduta social de um indivíduo é injusta quando contraria uma 
norma que prescreve uma determinada conduta. A justiça de um indivíduo é a 
justiça da sua conduta social; e a justiça da sua conduta social consiste em ela 
corresponder a uma norma que constitui o valor de justiça e, neste sentido, é justa. 
Podemos designar esta norma como norma de justiça. 

 
Kant (2019) desenvolveu uma teoria ética conhecida como "ética deontológica" ou 

"ética do dever". Ele argumentou que a moralidade é baseada em princípios racionais 
universais e na obrigação de agir de acordo com esses princípios, independentemente das 
consequências. 

Ora, dado o contexto subjetivo da justiça, as razões admitidas para julgar se as 
instituições são justas ou injustas devem limitar-se àquelas permitidas pelas formas de 
argumentação autorizadas pelo senso comum, incluindo os procedimentos geralmente aceitos 
nas ciências (Rawls, 2000, p. 88). 

Schmidtz (2009) observa que saber qual princípio ético deve ser aplicado em uma 
situação requer a capacidade de julgamento. Em outras palavras, não existe uma fórmula fixa 
que se aplique automaticamente a todas as circunstâncias éticas. O julgamento é a habilidade 
de avaliar a situação, considerar diferentes fatores e determinar qual princípio ou abordagem é 
apropriado. Usa a metáfora de "teorias morais como mapas" para destacar que as teorias éticas 
são representações simplificadas e úteis da complexidade ética.  

Da mesma forma, o valor justo é uma representação objetiva e imparcial do preço de 
um ativo ou passivo em uma transação justa. A determinação do valor justo também requer 
julgamento, pois envolve considerar diversos fatores de mercado e circunstâncias específicas 
para chegar a um preço justo. Se concentra na avaliação imparcial de ativos e passivos para 
evitar desigualdades indevidas nas transações comerciais. 

Ao combinar consenso, sem favorecimento, reciprocidade, justiça distributiva e valor 
justo, busca-se promover um ambiente de negociação justo, equitativo e colaborativo. Esses 
princípios e conceitos são fundamentais para estabelecer relações comerciais sustentáveis e 
construir confiança mútua entre as partes envolvidas. 

Essa relação da mensuração do valor justo de um ativo ou passivo, levando em 
consideração as premissas adotadas pelos participantes do mercado ao precificar esses ativos 
ou passivos, assume que os participantes do mercado agem em seu melhor interesse 
econômico. Algumas maneiras de abordar a relação entre os atributos e o valor justo contábil 
são apresentados a seguir. 
 

Tabela 2: Relação entre os Atributos de Justiça e o Valor Justo Contábil 
 

Consenso A mensuração do valor justo com base nas premissas adotadas pelos 
participantes do mercado envolve a busca por um consenso entre 
esses participantes. Ao presumir que eles ajam em seu melhor 
interesse econômico, procura-se chegar a um acordo comum sobre o 
valor justo do ativo ou passivo. 

Reciprocidade Embora não aborde explicitamente a reciprocidade, a ideia de que os 
participantes do mercado ajam em seu melhor interesse econômico 
pode ser considerada como uma forma de reciprocidade implícita. 
Espera-se que todos os participantes ajam de maneira justa e 
equitativa, buscando maximizar seus próprios benefícios, o que 
contribui para uma dinâmica de reciprocidade nas interações de 
mercado. 

Sem favorecimento Ao utilizar as premissas adotadas pelos participantes do mercado, 
presume-se que não haja favorecimento ou vantagens injustas para 
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determinados participantes. A mensuração do valor justo busca evitar 
qualquer viés ou tratamento preferencial que possa distorcer a 
precificação do ativo ou passivo. 

Justiça distributiva e direito de 
distribuir 

Embora não se refira diretamente à justiça distributiva, a mensuração 
do valor justo com base nas premissas adotadas pelos participantes 
do mercado pode ser vista como uma busca por uma distribuição 
justa dos recursos. A precificação dos ativos ou passivos 
considerando o interesse econômico dos participantes busca evitar 
desigualdades extremas e promover uma distribuição equitativa dos 
benefícios. 

Fonte: Rawls (2008), Schmidtz (2009), Ribeiro Filho et al. (2009), Kant (2019) e Donleavy (2019). 
 

Explicitamente o conceito de valor justo, que é a métrica utilizada na mensuração do 
ativo ou passivo, é determinado com base nas premissas adotadas pelos participantes do 
mercado, considerando suas decisões e ações em busca de seus melhores interesses 
econômicos. 

A definição do valor justo como o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração é consistente com os atributos discutidos anteriormente. A 
relação desses atributos à definição de valor justo são: 

 
Tabela 3: Relação entre os Atributos de Justiça e o Valor Justo Contábil (Conceito 

original) 
 

Consenso A mensuração do valor justo com base em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado implica um acordo ou consenso entre 
as partes envolvidas. Os participantes do mercado têm a liberdade de 
negociar e estabelecer um preço justo que seja aceitável para ambas 
as partes. O consenso é fundamental para determinar o valor justo em 
uma transação. 

Reciprocidade A transação não forçada pressupõe que não haja favorecimento ou 
influência indevida entre as partes. O valor justo é determinado com 
base na interação justa e equitativa entre os participantes do mercado, 
evitando qualquer tratamento preferencial ou desigualdade na 
transação. 

Sem favorecimento A transação não forçada entre participantes do mercado envolve uma 
interação recíproca. As partes buscam um acordo que atenda aos seus 
interesses mútuos, respeitando as necessidades e preocupações de 
cada um. A reciprocidade está presente na negociação do valor justo, 
onde ambas as partes contribuem para a transação de forma justa e 
equilibrada. 

Justiça distributiva e direito de 
distribuir 

O valor justo é determinado considerando-se a transferência de ativos 
ou passivos de forma equitativa entre as partes. A mensuração do 
valor justo leva em conta a distribuição justa dos benefícios e 
encargos associados ao ativo ou passivo em questão. A justiça 
distributiva está presente na busca de um preço ou valor que reflita 
uma alocação equilibrada dos recursos envolvidos na transação. 

Fonte: Rawls (2008), Schmidtz (2009), Ribeiro Filho et al. (2009), Kant (2019) e Donleavy (2019). 
 

Portanto, a caracterização dos atributos do consenso, sem favorecimento, 
reciprocidade e justiça distributiva está alinhada com a definição de valor justo como o preço 
que seria recebido ou pago em uma transação não forçada entre participantes do mercado na 
data de mensuração. Esses atributos garantem uma abordagem ética e equitativa na 
determinação do valor justo em transações comerciais. 

Os atributos trazidos por Schmidtz (2009) se amoldam e são atributos de justiça que 
refletem no valor justo. A ênfase na dimensão moral da justiça se alinha com a ideia de que o 
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valor justo contábil também é uma noção moral, pois envolve a avaliação ética de como os 
ativos e passivos são mensurados e tratados nas demonstrações financeiras. 

Kelsen (2001) menciona que a justiça se manifesta quando a conduta de um indivíduo 
corresponde a uma norma que constitui o valor de justiça. De maneira análoga, o valor justo 
contábil está fundamentado em normas e regulamentos contábeis que prescrevem como os 
ativos e passivos devem ser avaliados e apresentados nas demonstrações financeiras. Essas 
normas contábeis representam os valores de justiça no contexto financeiro. 

A justiça se manifesta na conduta social dos indivíduos. Da mesma forma, o valor 
justo contábil é aplicado na conduta das empresas em relação à contabilidade e relatórios 
financeiros. A maneira como os ativos são avaliados, as receitas são reconhecidas e os 
passivos são registrados reflete a conduta financeira da empresa em relação aos acionistas, 
credores e outras partes interessadas. 

A dimensão moral da justiça se relaciona com normas e a conduta social. Esses 
conceitos podem ser conectados ao valor justo contábil, que também é uma construção 
normativa que envolve avaliações éticas dos ativos e passivos de uma empresa e influencia a 
conduta financeira nas organizações. Ambos compartilham a ideia de que a justiça e o valor 
justo têm uma base normativa e moral que guia o comportamento humano. 

O consenso para a justiça muitas vezes requer um processo de negociação e diálogo 
contínuos entre as partes envolvidas. Isso pode envolver a discussão aberta de interesses, 
preocupações e pontos de vista diferentes, com o objetivo de chegar a um acordo mutuamente 
aceitável. 

Ao combinar o consenso e a ausência de favorecimento injusto, busca-se um resultado 
equitativo e satisfatório para todas as partes envolvidas na transação. O objetivo é alcançar um 
acordo que seja aceitável para todos, promovendo a confiança e a cooperação entre as partes a 
longo prazo. 

A justiça distributiva geralmente envolve a consideração de princípios como 
igualdade, mérito, necessidade ou contribuição, para determinar como os recursos ou 
benefícios devem ser distribuídos em uma sociedade. O direito de distribuir pode levar em 
conta esses mesmos princípios, mas também pode depender de acordos, negociações e 
critérios específicos das partes envolvidas na transação. 

Embora a justiça distributiva e o valor justo tenham objetivos distintos e atuem em 
contextos diferentes, em algumas situações, eles podem ser considerados complementares. 
Em uma negociação ou transação, a busca por um valor justo pode fazer parte de um processo 
mais amplo de distribuição equitativa dos recursos envolvidos, levando em consideração os 
princípios da justiça distributiva. Ou seja, garantir que o valor justo seja alcançado pode 
contribuir para assegurar que os recursos sejam distribuídos de maneira justa entre as partes 
envolvidas. 

Em resumo, o valor justo, em qualquer circunstância, conecta-se aos atributos 
discutidos anteriormente por abordar a mensuração com base nas premissas adotadas pelos 
participantes do mercado, levando em consideração o consenso, a ausência de favorecimento, 
a reciprocidade e a justiça distributiva na busca por uma distribuição equitativa dos recursos. 
 

9 Considerações finais 
 
Pode-se destacar a relevância dos atributos trazidos por Schmidtz (2009) no contexto 

do valor justo contábil. Fica evidente que esses atributos não apenas se amoldam ao conceito 
de justiça, mas também exercem uma influência significativa sobre o valor justo nas práticas 
contábeis. A ênfase que Schmidtz (2009) coloca na dimensão moral da justiça está em perfeita 
sintonia com a compreensão de que o valor justo contábil, em sua essência, é uma noção 
moral. Isso se deve ao fato de que o valor justo contábil envolve não apenas a avaliação 
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técnica de ativos e passivos, mas também uma avaliação ética de como esses elementos são 
mensurados e tratados nas demonstrações financeiras das organizações. 

A justiça se manifesta na conduta social dos indivíduos quando eles agem de acordo 
com normas que constituem o valor de justiça. Paralelamente, o valor justo contábil é 
ancorado em normas e regulamentos contábeis que prescrevem rigorosamente como os ativos 
e passivos devem ser avaliados e apresentados nas demonstrações financeiras. Essas normas 
contábeis representam, de maneira intrínseca, os valores de justiça no contexto financeiro, 
estabelecendo diretrizes para a mensuração e a apresentação de informações financeiras justas 
e fidedignas. 

Por fim, o valor justo, independentemente do contexto em que é aplicado, está 
inerentemente ligado aos atributos discutidos. Ele busca a mensuração precisa dos ativos e 
passivos com base nas premissas adotadas pelos participantes do mercado, promovendo o 
consenso, a ausência de favorecimento, a reciprocidade e a justiça distributiva na busca por 
uma distribuição equitativa dos recursos. Assim, o valor justo contábil representa não apenas 
uma ferramenta técnica, mas também um reflexo dos princípios éticos que orientam a justa 
alocação de recursos no âmbito financeiro e contábil. 
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